










Os usos da escolarização e dos saberes 
profissionais nos espaços da política ou a 
intervenção do poder político nas afirma-
ções profissionais, vêm recentemente se 
constituindo como objetos de estudos no 
âmbito das ciências sociais. Um breve ba-
lanço da produção nas últimas décadas si-
naliza à renovação nas pesquisas tanto so-
bre os universos profissionais quanto sobre 
os domínios políticos, de modo a incluir o 
exame da relação entre recursos e formas 
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O presente dossiê tem por objetivo, en-
tão, enfatizar a importância deste campo de 
investigações por meio da reunião de um 
conjunto diversificado de artigos que con-
templa a complexidade de uma agenda de 
pesquisa com temáticas diversas e em cons-
tante atualização. 
Sem pretendermos ser exaustivas na 
discussão das contribuições teóricas e me-
todológicas que envolvem o exame da re-
lação entre profissão e política, parece-nos 
pertinente mencionar aqui pelo menos al-
gumas das problemáticas que atualmente 
têm sido privilegiadas, que demonstram a 
riqueza das dimensões analíticas na abor-
dagem das intersecções em pauta e sem 
perder de vista as valiosas contribuições 
aglutinadas nesta publicação.    
De início, destaca-se a atenção dada ao 
papel e ao peso das profissões nos proces-
sos de construção do Estado e à importân-
cia que assumiu, historicamente, a esfera 
política na constituição de projetos pro-
fissionais. Por um lado, um conjunto de 
pesquisas – particularmente de cunho fun-
cionalista – sustentou que o “poder profis-
sional” está diretamente associado a uma 
menor influência e intervenção do Estado 
(e do campo político de modo geral) no 
controle e na organização das profissões. 
Nessa perspectiva, o Estado teria meramen-
te a função de conceder o monopólio legal 
às profissões, reconhecendo a superiori-
dade técnica das atividades profissionais 
(PARSONS, 1962). Por outro lado, alguns 
estudiosos – seguindo na direção de uma 
sociologia interacionista2 – relacionaram a 
preservação do controle profissional e das 
formas de organização visando manter sua 
autonomia aos processos de interação so-
cial (HUGHES, 1981). A crítica ao modelo 
internalista de análise das profissões, cedeu 
lugar ainda às novas teorias que se desen-
volveram no curso dos anos 1970/1980 
(DUBAR; TRIPIER, 1998) e que associa-
ram o processo de profissionalização a 
um conjunto de estratégias coletivas para 
estabelecer o monopólio sobre um merca-
do específico de serviços com a ajuda do 
Estado. Seja como ordenador jurídico, seja 
como interlocutor privilegiado de “grupos 
de interesses”, a instituição estatal confere 
ou sanciona aos porta-vozes e instâncias de 
grupos profissionais (mais ou menos con-
troladas pelo poder público) a autoridade 
legal para selecionar, recrutar, examinar, 
licenciar, reavaliar desempenhos e fixar os 
limites formais da sua jurisdição. 
Assim, a afirmação de certas profissões 
não está separada do processo político de 
construção do Estado moderno, que con-
centra o poder de conceder menor ou maior 
independência às categorias profissionais 
na definição dos critérios de acesso aos pos-
tos. Portanto, as pesquisas demonstraram 
que, em certos contextos sociais, políticos 
e econômicos, a história das profissões tem 
sido marcada pela progressiva autonomia 
garantida pelo Estado a determinados gru-
pos para realizar a função de reprodução 
e controle do mercado (BARBOSA, 1993; 
FREIDSON, 1998, 2001). Ao passo que a 
distância da política governamental apre-
sentar-se-ia como aspecto fundamental na 
afirmação de uma expertise e na demar-
cação de fronteiras no mundo do trabalho 
(consideradas essas as características prin-
cipais de “profissionalização”). 
2. Este termo é utilizado tal como definido por Dubar & Tripier (1998) e designa a perspectiva operaciona-
lizada pelos sociólogos da Escola de Chicago, especialmente Everett Hughes e aqueles que foram os seus 
alunos, mais tarde seus colegas, como Howard Becker, Anselm Strauss, dentre outros.  
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Outra possibilidade, ainda num plano 
mais amplo, é conceber as estratégias pro-
fissionais como parte de movimentos de 
recomposição de elites submetidas a pro-
cessos históricos abrangentes de reconfi-
guração, tal como demonstrado por Victor 
Karady no artigo que abre este dossiê. A 
análise das “conversões socioprofissio-
nais das elites” na Hungria, mediante re-
construção finamente realizada pelo autor, 
demonstra como, em momentos de trans-
formação política, agentes pertencentes a 
determinados segmentos sociais, alocados 
no cume do espaço do poder, acumulam e 
acionam recursos ou trunfos no sentido de 
garantir posições privilegiadas ou, ao me-
nos, de evitar sua completa desclassifica-
ção. Isso sem perder de vista a “os valores 
investidos em seus modos de vida, seu ha-
bitus de classe e suas aspirações coletivas”. 
Karady situa-se na linha de investigações 
conduzidas por Pierre Bourdieu, cujo esque-
ma analítico foi aplicado na operacionali-
zação de pesquisas com problemáticas vol-
tadas aos usos de qualificações e inscrições 
profissionais no exercício de atividades polí-
ticas. Os estudos acentuam as relações entre 
formações profissionais e os investimentos 
em modalidades variadas de intervenção 
política (partidos políticos, sindicatos, movi-
mentos sociais, burocracias, etc). 
Alguns desdobramentos temáticos po-
dem ser sublinhados. Por um lado, têm-se 
as análises das estratégias de reconversão 
de certas formações escolares ou profissio-
nais em postos e posições políticas, possí-
veis devido a processos históricos e sociais 
de legitimação de “qualificações” como 
mais ajustadas aos recursos necessários 
à participação no jogo político. Por ou-
tro lado, vale frisar o exame das próprias 
condições de profissionalização da políti-
ca em diferentes contextos, presente desde 
as formulações weberianas até as reflexões 
nos marcos da sociologia política france-
sa. Neste caso, os pesquisadores alertam, 
pois, para os limites das aplicações diretas 
e restritivas da “sociologia das profissões” 
(quando propõem parâmetros preestabele-
cidos de circunscrição) para a compreensão 
desse microcosmo social e suas particula-
ridades, inclusive da própria denegação da 
ideia de profissão e seus correlatos: carrei-
ra, corporativismo, interesses, gratificações, 
etc. A ênfase, então, recai sobre a análise 
dos múltiplos e interligados processos de 
diferenciação, que possibilitam pensar na 
invenção/prescrição de papeis e nas con-
dições de institucionalização da política 
como profissão, com a demarcação de um 
campo “protegido” dos leigos3.
O tratamento dessa problemática em de-
terminadas configurações históricas e sociais 
exige, no entanto, trabalhar com uma con-
cepção mais ampla de atividade política e, 
sobretudo, problematizar as intersecções en-
tre diferentes domínios e lógicas de atuação 
profissional. O segundo texto que compõe 
este dossiê explora um contexto significa-
tivamente contrastante em relação àqueles 
que marcaram os países centrais e a lógica 
de separação de esferas que os singularizam. 
O instigante estudo de Yves Dezalay e Br-
yant Garth é exemplar na demonstração da 
forte imbricação entre o espaço do direito e 
o da política na Índia. A partir da constitui-
ção do campo jurídico, desvendam o jogo 
duplo, tão arriscado quanto proveitoso, das 
3. Para um panorama do debate na sociologia política francesa e brasileira, ver, entre outros, Hubé (2009); 
Offerlé (1999); Sawicki (1999); Dogan (1999); Willemez (2003); Gaxie (1993); Phelippeau (2001); Lagroye 
(1997); Dulong (1996); Grill (2013); Coradini (2001); Rodrigues (2007).
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elites jurídicas indianas com vistas à ascen-
são às posições dominantes. Os autores as-
sinalam a incerteza das fronteiras entre po-
lítica e direito como uma das condições que 
potencializa aos lawyers os deslocamentos 
entre postos, as tomadas de posição acerca 
de “questões de Estado” e a mobilização de 
“laços com o judiciário” nas suas estratégias 
de afirmação. 
Em vista disso, fica claro que a melhor 
opção é não restringir o olhar aos domí-
nios governamentais e parlamentares (com 
a ocupação de postos políticos no sentido 
estrito), mas atentar para esses amálga-
mas, considerando as atividades políticas 
desempenhadas em domínios profissionais 
que, não raro, em um primeiro momento, 
canalizam disposições à intervenção políti-
ca e criam, em sequência, as condições de 
reconversão para os domínios propriamen-
te políticos. É nessa trilha que o artigo de 
Igor Gastal Grill e Eliana Tavares dos Reis 
explora a morfologia de um segmento da 
elite política brasileira constituída por par-
lamentares que contaram, de forma muito 
contundente, com trunfos acumulados no 
desempenho de carreiras no ensino superior 
para  sua consagração tanto como políticos 
quanto como intelectuais. A reconstituição 
de trajetórias exemplares, em distintas fa-
ses do processo de institucionalização das 
universidades, permitiu aos autores grifar a 
conexão entre a ocupação de cargos admi-
nistrativos nesses domínios – especialmen-
te a chegada à posição de reitor –, a possi-
bilidade de se constituir como porta-vozes 
autorizados de certas questões e o sucesso 
político dos agentes.
Do mesmo modo, a atuação em espaços 
de mobilização coletiva pautada pelo uso 
dos títulos profissionais se apresenta, si-
multaneamente, como uma forma de diver-
sificar as possibilidades de investimentos 
profissionais e como uma chance singular 
de percorrer o espaço político. Tais aspec-
tos conduzem a considerar problemáticas 
de investigação atentas à atuação de agen-
tes que ocupam posições e desempenham 
atividades no interior de entidades na qua-
lidade de “expertos” (técnicos qualificados) 
ou que mobilizam com frequência seu co-
nhecimento especializado e sua profissão 
na defesa de “causas”. Salienta-se a impor-
tância atribuída às trajetórias sociais com o 
intuito de apreender as formas de socializa-
ção profissional, política e militante, assim 
como às concepções de profissão e de polí-
tica. Cabe esclarecer que não se trata ape-
nas de considerar a formação escolar como 
um simples fator presente entre os atributos 
profissionais. O elemento mais importante 
é o modo como os agentes relacionam a 
formação especializada e a profissão com 
a militância em diferentes esferas sociais, 
em movimentos sociais ou qualquer orga-
nização de defesa de causas coletivas, bem 
como as possíveis conversões em jogo. 
Convergindo com essas preocupações, 
Fernanda Rios Petrarca examina o processo 
de construção da AIDS como um problema 
público. A autora enfatiza o peso das redes 
dos ativistas e o encontro entre engajamen-
to político e atuação profissional como um 
dos principais ingredientes da luta contra a 
AIDS no Brasil. A partir da questão “como 
são recrutados os ativistas?”, ela demonstra 
a interseção entre saberes políticos, basea-
dos no investimento em espaços de contes-
tação, e saberes profissionais, constituídos a 
partir dos espaços de atuação profissional.  
As transformações das modalidades e 
repertórios de intervenção têm intensifica-
do o tratamento dos processos de aquisi-
ção de um “saber militante” pela intensa 
participação em esferas associativas e es-
paços de mobilização coletiva vis-à-vis aos 
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conhecimentos dos agentes “titulados” das 
organizações, “especialistas” chamados a 
defender e justificar bandeiras de luta, em 
oposição a modalidades consideradas (e 
muitas vezes desqualificadas) como “mais 
tradicionais”. A questão é que os perfis des-
ses agentes comportam imbricações e com-
plementaridades entre recursos, de modo 
que, por um lado, os investimentos escola-
res e profissionais respondem muitas vezes 
às exigências da militância e à autoimagem 
do militante e, por outro, lado, o savoir-
faire obtido por meio da atuação em moda-
lidades variadas de engajamentos pode ser 
percebido como componente indispensável 
da “competência profissional”.
Releva-se ainda a problemática formu-
lada em torno das retribuições do engaja-
mento militante que explora como a dedi-
cação a causas e organizações (conforme a 
posição e grau de institucionalização das 
mesmas) se traduz em ganhos e lucros ma-
teriais e simbólicos que podem, inclusive, 
contribuir na inserção no mercado de em-
pregos4. A verificação da formação profis-
sional dos militantes, adquirida antes, du-
rante ou depois da participação sistemática 
em uma instituição formalizada para a re-
presentação de interesses coletivos, possi-
bilita observar como as mesmas se consti-
tuem em critérios de hierarquização endó-
genos e em trunfos internos ou passíveis de 
serem reconvertidos para fora.
Outro desdobramento possível é o de 
pensar de que forma a relação entre espaço 
profissional e outros espaços sociais opor-
tuniza a formação (ou certificação) de “ca-
pacidades” que podem ser mobilizadas em 
favor de determinadas “opções” ou “desti-
nos” profissionais. 
Nesta direção, Odaci Luiz Coradini ave-
riguou, por meio da análise de correspon-
dência múltipla, os condicionantes que 
intervêm na configuração de um “merca-
do escolar, de trabalho e usos da titulação 
universitária”. Mediante uma série de testes 
estatísticos com indicadores pertinentes, 
o autor expõe como determinadas carac-
terísticas prévias ao ingresso no mercado 
escolar e às condições que envolvem as es-
colhas profissionais refletem a vulnerabi-
lidade do capital escolar. Logo, observa-se 
a baixa autonomia do mercado escolar e 
como a reprodução de posições e princípios 
dominantes no espaço social mais amplo 
tem efeitos na delimitação do espaço de 
profissionalização dos agentes.
Uma vez circunscrito dado mercado 
profissional específico, pode-se perguntar 
sobre as propriedades que incidem na sua 
hierarquização interna e na distribuição 
dos lugares ocupados pelos distintos profis-
sionais envolvidos nestes domínios. Assim 
como Coradini, Antonio José Pedroso Neto 
lança mão da análise de correspondência 
múltipla para traçar o perfil de diferentes 
gerações de jornalistas de economia e as 
mudanças na constituição deste espaço no 
interior do jornalismo. Centrando-se nos 
atributos “de ordem geracional, escolar, 
origem social e, especialmente, ocupacio-
nal” dos profissionais, o autor dá pistas 
sobre as variações dos recursos que cau-
cionam a chegada às posições dominantes.
Com tratamento predominantemente 
qualitativo, porém igualmente voltado às 
propriedades dos agentes, Wilson José Fer-
reira de Oliveira e Alex Menezes de Carva-
lho enfatizam as credenciais de entrada na 
carreira de chargista, assim como os proces-
4. Ver, por exemplo, Gaxie (2007, 2005), Juhem (2001) e Sawicki (2003).
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sos de socialização profissional e os recur-
sos fundamentais que dão acesso aos postos 
(disponíveis e em processo de invenção) e 
que se tornam condições de permanência no 
ofício. Nessa perspectiva, os autores desta-
cam a importância de compreender os per-
cursos profissionais para apreender as habi-
lidades necessárias à ascensão neste univer-
so fracamente institucionalizado.
Observa-se que os artigos reunidos nes-
ta publicação seguem orientações de análi-
se que problematizam os mecanismos his-
tóricos e sociais que encadeiam processos 
de naturalização de “escolhas”, definições 
e “destinos” profissionais e políticos de 
agentes desigualmente situados no mundo 
social. Condicionando o universo das pos-
sibilidades de investimentos, usos e renta-
bilizações, esses mecanismos colaboram na 
produção do impensado das formas de ação 
e de concepção, e funcionam mediante a 
aquisição – na socialização familiar e esco-
lar – de sensibilidades ao reconhecimento e 
consagração de atributos socialmente cons-
truídos e valorizados. Como diz Bourdieu 
(2001, 1989), tais sensibilidades são cons-
truídas no encontro entre história indivi-
dual e história coletiva, que estão na base 
das estruturas cognitivas e que, em acordo 
com as estruturas objetivas do mundo ao 
qual se aplicam, garantem a conformação 
da e à ordem estabelecida. Neste caminho, 
a reflexão oferecida por Afrânio Garcia Jr. 
– a partir do estudo de Anne-Marie Thiesse 
sobre o papel dos livros didáticos na incul-
cação de sentidos, valores, normas de con-
duta imprescindíveis à construção da iden-
tidade nacional francesa ou de um “incons-
ciente nacional” – é a preciosa contribuição 
que encerra este dossiê. O autor finaliza seu 
texto ressaltando o potencial heurístico do 
método empreendido por Thiesse e sua fe-
cundidade para estimular outras pesquisas 
“em escala europeia e também entre as no-
vas nações oriundas da descolonização, ou 
daquelas consideradas ‘emergentes’ no iní-
cio do século XXI”.
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